
PARECER DE VISTA 
 
À Profa. Dra. Cristiane Derani 
Pró-Reitora e Presidente da Câmara de Pós-Graduação – PROPG-UFSC 
 
Assunto: ​Ref. Processo 23080.033347-2020-43 
 

Prezada profa. Dra. Derani, prezadas e prezados conselheiros, 
 

trata este parecer de vista de nova análise ao recurso administrativo encaminhado a             
esta Câmara pelo Professor Carlos Alberto Marques, que requer “revogar a decisão do             
Colegiado Pleno do PPGECT/UFSC, tomada em 21 de agosto de 2020, de modo que o               
Programa volte a oferecer as disciplinas obrigatórias e eletivas já em curso nos semestres              
2020.1”. 
 

O presente parecer se inicia pela descrição dos documentos presentes no processo            
relevantes à análise; avalia a tramitação do processo; segue com análise de mérito da              
requisição; e encerra com a indicação do voto do parecerista. 
 
1. DESCRIÇÃO DOS DOCUMENTOS PERTINENTES À ANÁLISE 
 
1.1. Recurso encaminhado pelo Prof. Carlos Alberto Marques 
 

Consta no recurso as razões de justificativa quanto ao cabimento do recurso (item 1),              
descrição da Decisão do Colegiado do PPGECT sob recurso (item 2 – p. 4), descritivo de                
mérito (item 3 – p. 5) e requerimento pela revogação da decisão (item 4 – p. 8).  
 

Além disso, foi juntada a seguinte documentação adicional: (1) Nota No.           
0056/2020/NADM/PFUFSC/PGF/AGU referente a consulta da PROPG/UFSC e a orientação         
sobre direitos autorais, de privacidade e de imagem nas atividades pedagógicas do ensino             
remoto (p. 2); (2) Regimento do Programa de Pós-Graduação em Educação Científica e             
Tecnológica (pp. 9-25); (3) Grade de horários das disciplinas de 2020/1 (p. 26); (3)              
Comunicação à PROPG e Ofício Nº 23/2020/PPGECT encaminhado pelo Coordenador do           
PPGECT, Prof. Juliano Camilo, comunicando o cancelamento de 6 (seis) disciplinas de código             
ECT (incluindo a disciplina ECT410039, de responsabilidade do Prof. Carlos Alberto Marques            
(pp. 27 e 28); (4) Pedido de Reconsideração Encaminhado ao Colegiado Pleno do             
PPGECT/UFSC solicitando reconsideração da Decisão do Colegiado para que o Programa           
oferte disciplinas obrigatórias (pp. 29 a 32); (5) Parecer da Comissão Covid do PPGECT sobre               
o pedido de reconsideração dos estudantes (pp. 33 a 35); (6) Recurso do discente Cleber               
Barbaresco à decisão do Colegiado de 07/08/2020 (pp. 34 a 37). 
 
1.2. Esclarecimentos do PPGECT 
 



O primeiro relator do processo solicitou à PROPG/UFSC, em 08 de setembro de 2020,              
que encaminhasse solicitação ao PPGECT para sua manifestação no processo e/ou Ata da             
Reunião de Colegiado do Programa, em que a decisão pelo cancelamento das disciplinas foi              
tomada (p. 42). 
 

Em resposta, no dia 09 de setembro de 2020, o coordenador do PPGECT, Prof. Juliano               
Camillo, encaminhou à PROPG documento (pp. 43 a 66) com descritivo sobre a decisão em               
Colegiado Pleno, incluindo Anexo com o histórico de eventos e espaços de discussão prévios a               
ela, indicando-os como fatores que desencadearam a decisão do Programa. 
 

Estes descritivos incluem atas das seguintes reuniões: (1) Reuniões Deliberativas          
Discente (06/05/2020, 10/06/2020, 10/07/2020, 03/08/2020, 19/08/2020); (2) Reuniões de         
Colegiado Delegado (08/05/2020, 28/07/2020, 14/08/2020; 28/08/2020); (3) Reuniões da         
Comissão Covid (13/05/2020, 10/6/2020, 17/06/020, 29/06/2020, 07/08/2020, 13/07/2020,        
04/08/2020, 17/08/2020, 20/08/2020); (4) Reunião Pedagógica (20/05/2020); (5) Reunião Geral          
do PPGECT (06/08/2020); (6) Reunião de Colegiado Pleno (07/08/2020, 21/08/2020); (7)           
Reunião entre Coordenação e Discentes assinantes do pedido de reconsideração (13/08/2020);           
(8) Reunião dos Discentes assinantes do pedido de reconsideração com a Comissão Covid             
(17/08/2020). 
 
1.3. Novos documentos relativos ao processo 
 

Por solicitação deste parecerista de vista, foram enviados novos documentos          
considerados relevantes à decisão desta Câmara. A solicitação por esses documentos foi            
enviada à PROPG no domingo (13/09/2020) e, após resposta da Coordenação do PPGECT, os              
documentos foram enviados a mim na terça-feira (15). 
 

Trata-se do Projeto de DINTER PPGECT-IFC, incluindo 06 documentos anexos; bem           
como as atas das reuniões deliberativas estudantis; da Comissão COVID do PPGECT; do             
Colegiado Delegado; da Reunião Geral do PPGECT; entre outros documentos já citados            
anteriormente no processo, mas cujas atas não estavam acessíveis por questões técnicas. No             
entanto, apesar do pedido para a inclusão dos documentos no processo, a PROPG respondeu              
através do Ofício Nº 130/2020/PROPG  que 1

 
não cabe ao parecerista de vistas requerer a juntada de novos documentos ao             
processo, pois não estamos em fase de instrução processual e sim em fase de decisão.               
Cabe ao parecerista de vistas, restringir-se ao conteúdo do processo, que é o que será               
submetido a julgamento. 
 

Segundo a Lei Nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da             
Administração Pública Federal: 

1 Documento não incluído no processo. 







semestre de 2020/1, conforme o documento de manifestação da Coordenação do PPGECT,            
são: 
  

ECT410061 Tópicos Especiais: O tema da Sustentabilidade Ambiental para o Ensino de            
Ciências - ​Carlos Alberto Marques 
ECT510037 Tópicos Especiais: Estudos e reflexões sobre a equação civilizatória e suas            
variáveis contemporâneas - ​Walter Antonio Bazzo 
ECT410047 Tópicos Especiais: Emoções e Vivências (Perezhivanie) em Vygotsky -          
Regina Célia Grando 
ECT410048 Tópicos Especiais: Seminários de Pesquisa: Estudos e Pesquisas em          
Processos Formativos em Educação Matemática - ​Regina Célia Grando 
ECT410049 Tópicos Especiais: Seminários do grupo de estudos e pesquisas DICITE - 
Suzani Cassiani, Irlan Von Linsingen, Mariana Brasil Ramos e Patrícia Giraldi 
ECT410050 Tópicos Especiais: Seminários do grupo de estudos e pesquisas          
Literaciências - ​Patricia Montanari Giraldi e Mariana Brasil Ramos 
ECT410051 Tópicos Especiais: Integração de TDIC ao currículo - Abordagens Críticas           
de Tecnologia Educacional - ​Marina Bazzo de Espíndola 
ECT410052 Tópicos Especiais: Estudos sobre Sexo/Gênero e Sexualidade - ​Mariana          
Brasil Ramos 
ECT410053 Tópicos Especiais: Percursos teórico-metodológicos na pesquisa em        
Educação em Ciências - ​Leandro Duso 
ECT410054 Tópicos Especiais: Abordagem Temática no ensino de Ciências - ​Karine 
Raquiel Halmenschlager 
ECT410056 Tópicos Especiais: Articulações entre referenciais teóricos, construção de 
dispositivos analíticos e projetos de pesquisa em Educação em Ciências - ​Henrique            
Cesar da Silva 
ECT410057 Tópicos Especiais: Seminários de Pesquisa: Ciências e culturas,         
epistemologias e linguagens - ​Henrique Cesar da Silva 
ECT410058 Tópicos Especiais: Seminários de Pesquisa: Insubordinações Criativas em         
Educação Matemática - ​Everaldo Silveira 
ECT410059 Tópicos Especiais: Aspectos teóricos e metodológicos para as pesquisas          
em Hem - ​David Antonio da Costa 
ECT410060 Tópicos Especiais em Educação Matemática - Aprendizagem e         
Pensamento - Módulo III - ​Claudia Regina Flores e Rosilene Beatriz Machado 
ECT410062 Tópicos Especiais: Formação de Professores e Educação em Saúde -           
Adriana Mohr e Nadir Castilho Delizoicov 
ECT410063 Tópicos Especiais: Ser professor/a, ser pesquisado/ar, ser humano/a nos 
tempos da Covid19 - ​Adriana Mohr 

 
As disciplinas foram deliberadas em sessão do 139º Colegiado Delegado do Programa,            

conforme consta na ata: 
 





preciso pensar no que se refletirá uma possível volta às disciplinas regulares no             
andamento dos trabalhos de pesquisa. 
(Grifos meus.) 
 
O documento foi submetido ao Colegiado Pleno em 07 de julho de 2020, conforme              

consta em ata . 4

 
A representante discente Cristine Saibert apresentou as propostas da Comissão para           
tratar de assuntos referentes aos efeitos da pandemia do COVID-19 no PPGECT,            
designada pela Portaria 44/2020/PPGECT, com relação ao retorno das atividades.          
Foram propostos 2 cenários. 

 
As motivações, desta forma, estão nítidas e foram fruto de processo de diálogo com              

discentes e docentes, como exemplificado no documento da Comissão, diferentemente do que            
afirma o requerente em seu recurso, que  
 

a decisão do PPGECT desconsiderou à vontade, o interesse e as necessidades de             
todos os alunos já matriculados nas disciplinas, impondo uma única solução a todos: o              
cancelamento das matrículas e, por consequência, das disciplinas regulares         
(obrigatórias e eletivas) ​. 

 
Houve um trabalho extenso de levantamento de dados junto aos docentes, como já             

citado pelo documento da Comissão, e também sobre a situação estudantil. Segundo a             
Comissão, todas e todos as/os estudantes foram consultadas para a decisão; e os registros              
desse levantamento foram disponibilizados dentro do Programa através de e-mails e da página             
Wikiversidade ​. Isso pode ser observado em ata de reunião discente de 07 de julho de 2020 ,                5

em que se relata o caso de 10 discentes que ainda não haviam sido contatados para encontrar                 
resolução. 
 

Simone expôs que não temos contato com 10 pessoas do programa, que possuem             
matrícula para o semestre 2020.1. Após algum debate, foi decidido que os nomes             
destes discentes fossem lidos para vermos se alguém presente na reunião conhecia. 

 
Nesse sentido, vemos contradição do pedido de recurso em relação aos documentos            

apresentados, na medida em que o pedido afirma que  
 

no momento da decisão recorrida não foi apresentado ao Colegiado nenhum           
levantamento detalhado de dados sobre: 1. Quantos alunos, de cada disciplina,           
desejam e podem frequentá-la (tipificando os eventuais problemas daqueles que não o            

4 Documento solicitado pelo parecerista através da PROPG e disponibilizado pela Coordenação do             
PPGECT, mas não incluído integralmente no processo. 
5 Documento solicitado pelo parecerista através da PROPG e disponibilizado pela Coordenação do             
PPGECT, mas não incluído integralmente no processo. 











O docente requerente alega, também, que a decisão do 34º Colegiado Pleno, de 07 de               
agosto de 2020, e referendada no Colegiado Pleno seguinte, em 21 de agosto de 2020, 
 

compromete o pleno cumprimento da carga horária mínima de ensino já alocada no             
PAAD, conforme exige o artigo 57 da Lei n. 9.394/1996 (LDB).  

 
O cumprimento da carga horária especificada na lei, a saber, é o que segue: 

 
Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao             
mínimo de oito horas semanais de aulas.  

 
No entanto, o requerente, em sua posição de docente do programa, submeteu nova             

disciplina ao Colegiado Delegado (“ ​ECT410061 Tópicos Especiais: O tema da Sustentabilidade           
Ambiental para o Ensino de Ciências”) ​, em acordo com o que foi deliberado para o semestre                
em Colegiado Pleno, tendo esta a mesma carga horária e título semelhante à disciplina anterior               
eletiva (“ ​ECT410039 Sustentabilidade Ambiental e Ensino de Ciências ​”), segundo a grade de            
horários apresentada pelo requerente no pedido de recurso ​. 

 
Ainda que a obrigação prevista na LDB não especifique carga horária mínima na             

pós-graduação, onde a alocação de disciplinas passa por decisão dos Colegiados, ainda cabe             
ressaltar que a nova disciplina, em atenção ao que prevê a LDB e ao que é destacado no                  
parecer da procuradoria da UFSC (Nota N. 00060/2020/NADM/PFUFSC/PGF/AGU de         
10/08/2020), garante a atribuição de 4 créditos ao docente no PAAD. Desta forma, embora              
ainda não condizente com o total de horas previstas para estar dentro de suas atribuições               
legais, o docente possui, no atual momento, a mesma carga horária de ensino que consta na                
grade de horários antiga apresentada no recurso, embora sinta-se lesado nesse sentido pela             
decisão de Colegiado Pleno. 

 
Ainda, conforme o “Documento do subcomitê acadêmico sobre ações para o momento            

de pandemia COVID-19” e de acordo com a ata do 34º Colegiado Pleno, as disciplinas eletivas                
não estavam previstas em nenhuma das propostas debatidas e colocadas em votação. Nesse             
sentido, por mérito da decisão colegiada, ela seria suspensa mesmo com a continuidade das              
disciplinas obrigatórias no recorrente semestre. 
 
3.6. Acerca da “anuência do docente” 
 

No pedido de recurso, o requerente argumenta que  
 

a definição de disciplinas de que trata o calendário suplementar excepcional, de            
turmas/atividades pedagógicas e o limite de matrículas a serem ofertadas, muito embora            
fique a critério dos colegiados dos departamentos, ​tal definição deve ser adotada em             
acordo com os colegiados dos cursos e com a anuência do docente. 
(Grifo original do pedido.) 





 
 
CAPÍTULO III - DA GRADUAÇÃO 
Art. 10. Durante a vigência do Calendário Suplementar Excepcional, ficará a critério dos             
colegiados dos departamentos, em acordo com os colegiados dos cursos e com            
anuência do docente, definir disciplinas, turmas e/ou atividades pedagógicas a serem           
ofertadas, bem como estabelecer sua forma de oferta no curso e o limite de matrículas               
correspondentes. 
(...) 
CAPÍTULO IV - DA PÓS-GRADUAÇÃO 
(...) 
Art. 22. As disciplinas teóricas ofertadas e as atividades formativas e de pesquisa             
deverão ser ministradas de forma não presencial durante o período de vigência do             
Calendário Suplementar Excepcional. 
Parágrafo único. ​Os programas de pós-graduação poderão aumentar a oferta de           
turmas e de vagas, com a anuência do docente. 
 
O artigo 10, citado no recurso, versa sobre a graduação e não sobre a pós-graduação,               

onde não consta menção à anuência. O artigo 22, por sua vez, alega apenas que, para o                 
aumento de oferta de turmas ou vagas em uma disciplina específica, deve haver a anuência do                
docente, o que não é o caso aqui em questão. 
 
3.7. A distinção entre disciplinas e as atividades acadêmicas 
 

O pedido do requerente, ao discutir as disciplinas excepcionais que acreditava que            
seriam criadas no momento em que escreveu seu recurso, alega que 
 

observa-se que esse novo formato se caracteriza mais como Atividade do que Disciplina             
(Art. 30, inciso III, Regimento PPGECT). Assim, atribuir-lhes hora de Ensino como se             
disciplina fosse pode ser caracterizado com duplicação de atribuição carga horária para            
a mesma tipologia de atividade eventualmente já registrada, tais como horas para            
atividades de Pesquisa e horas de Orientação (aluno de mestrado e/ou de doutorando). 

 
Cabe olharmos propriamente o que versa o Regimento do PPGECT a respeito da             

distinção entre disciplinas e atividades. 
 

Art. 30. Para os fins do disposto no artigo 29, cada unidade de crédito corresponderá a: 
I – quinze horas teóricas; ou 
II – trinta horas práticas ou teórico-práticas; ou 
III – quarenta e cinco horas em atividades acadêmicas. 

§ 1º As atividades acadêmicas, para além das disciplinas, serão distribuídas em:            
apresentação de trabalhos e participação em congressos, apresentação de         













● o reinício do semestre 2020/1 no PPGECT na data de 31 de agosto, com a decisão por                 
um semestre já encurtado, que não possibilitaria tempo adequado ao retorno das            
disciplinas regulares, bem como o presente andamento em curso das novas disciplinas            
criadas no momento em que este parecer é analisado; 
 

sou de parecer DESFAVORÁVEL à requisição do Professor Carlos Alberto Marques pela            
revogação da decisão do Colegiado Pleno do PPGECT de 21/08/2020 e consequente oferta             
das disciplinas obrigatórias do Programa para o presente semestre 2020/1. 
 
Salvo melhor juízo, 
 
 
 
 
João Gabriel da Costa 
Câmara de Pós-Graduação – 16/09/2020 
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